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Resumo  
No presente artigo analisamos o funcionamento do Programa Dinheiro Direto na Escola 
(PDDE), um programa que, conforme o próprio nome sugere, destina recursos financeiros da 
União diretamente às escolas públicas. Ao longo do texto é possível acompanhar uma breve 
análise histórica do Programa, desde a sua criação, em 1995, até os dias atuais, já que o 
Programa continua em vigência. Por fim, são apresentadas as condições que o PDDE 
apresenta para a gestão escolar e financeira das escolas públicas, discutindo influências e 
interferências do Programa para os gestores escolares e apontando possíveis vigores e 
fragilidades dessa política pública, decorridos 20 anos de sua implementação. 
Palavras-chave: Programa Dinheiro Direto na Escola. Gestão Escolar. Gestão Financeira da 
Escola Pública. 
Twenty years of the Dinheiro Direto na Escola Program: a critical 
look at the interference in public school and financial management 
Abstract 
This article concerns the Dinheiro Direto na Escola Program (PDDE), one of the Union's 
financing policies for K-12 education, managed by the National Fund for Education 
Development (FNDE). It is focused on the conditions offered by the Program for the school 
and financial management, discussing influences and interferences for the school managers 
and pointing possible strengths and weaknesses after 20 years (1995-2015) of its 
implementation. The study highlights the need to increase the volume of additional financial 
resources from the Union to the public schools. The values transferred from the PDDE, even 
with their expansion in recent years, are still scarce and do not meet the real political-
pedagogic needs. This can be considered as one of the reasons for the lack of real results in 
the improvement of the quality of the Brazilian K-12 education. Even though the funding by 
itself does not guarantee the quality of education, we acknowledge its essential importance to 
promote actions that can expand teaching and learning situations with social quality. 
Keywords: PDDE. Financing of education. Educational policy. Democratic management. 
Financial management. 
Introdução 
Entre os imensos desafios presentes no contexto educacional brasileiro, para a melhoria 
da qualidade faz-se necessário discutir e aprofundar quais recursos têm sido disponibilizados 
às escolas públicas, como são acessados e gastos e se são suficientes para garantir o 
                                                            
1   Este artigo apresenta parte do estudo do projeto de tese de doutorado onde realizo uma análise documental 
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atendimento com qualidade. Nessa perspectiva, a pesquisa sobre o tema das políticas 
públicas de financiamento da educação brasileira foi e continua sendo relevante do ponto de 
vista de sua contribuição para as políticas. 
Neste texto, apresento alguns movimentos de uma das políticas de financiamento da União 
à educação básica. Essa política, chamada Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE), é 
gerenciada pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), do Ministério da 
Educação (MEC). O Programa reúne várias ações e objetiva a melhoria da infraestrutura física 
e pedagógica das escolas e o reforço da autogestão escolar nos planos financeiro, 
administrativo e didático, contribuindo para elevar os índices de desempenho da educação 
básica.  
O PDDE, criado no ano de 1995, identificado como uma política pública de 
descentralização de recursos da educação e como uma das políticas de financiamento da 
União à educação básica, propiciou às escolas o recebimento, a gestão e a fiscalização de 
recursos públicos. Até o ano de 2008 o PDDE atendia somente ao ensino fundamental. A 
partir do ano de 2009, passou a atender a todos os níveis da educação básica, incluindo a 
educação infantil e o ensino médio. Desde o ano de 2008, o Programa passou a abranger 
outras modalidades. Neste trabalho, utilizarei o termo PDDE Universal e PDDE Modalidades 
para diferenciar o repasse de recursos destinados às escolas públicas, identificando para qual 
fim o recurso foi repassado. 
Neste ano de 2015, o PDDE completará 20 anos de execução nas escolas públicas 
brasileiras e torna-se importante aprofundar as (re)formulações ocorridas, desde o ano de sua 
implementação, em 1995. Essa política pública de financiamento da educação foi contínua 
em seis governos no Brasil – duas gestões do Presidente Fernando Henrique, duas gestões 
do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva e, atualmente, na segunda gestão da Presidenta Dilma 
Rousseff. 
O texto trata sobre as condições que o PDDE apresenta para a gestão escolar e financeira 
das escolas públicas, discutindo influências e interferências e indica possíveis vigores e 
fragilidades dessa política, decorridos 20 anos de sua implementação nas escolas 
pertencentes às redes públicas de ensino brasileiras. 
Além dessa introdução, o texto é composto por outras cinco seções. Nas três primeiras 
apresento uma caracterização do PDDE, descrevendo sua origem, objetivos e funcionamento, 
na segunda seção são descritos o ordenamento legal e, a seguir, as modalidades do 
Programa. Na quarta seção a gestão escolar e financeira nas escolas públicas brasileiras é 
aprofundada. Os vigores e fragilidades do PDDE para gestão escolar e financeira das escolas 
públicas são apresentados na quinta e última seção do estudo. 
Origem, objetivos e funcionamento do PDDE 
O PDDE2 é uma das políticas de financiamento da União que destina recursos financeiros, 
em caráter suplementar, sem a necessidade de celebração de convênio, acordo ou ajuste, 
em atendimento às competências estabelecidas pelo pacto federativo às escolas públicas da 
educação básica das redes estaduais, municipais e do Distrito Federal. A assistência se dirige 
também às escolas privadas de educação especial, mantidas por entidades sem fins 
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lucrativos, registradas no Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), ou outras 
similares de atendimento direto e gratuito ao público e aos polos presenciais do sistema 
Universidade Aberta do Brasil (UAB) que ofertam programas de formação inicial e continuada 
a profissionais da educação básica. 
A política de descentralização dos recursos da educação, que propiciou às escolas o 
recebimento, a gestão e a fiscalização de recursos públicos, teve início no ano de 1995, no 
primeiro mandato do governo Fernando Henrique. Nesse período, era identificado como 
Programa de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental (PMDE). Portanto, 
iniciou atendendo somente ao ensino fundamental, que, naquele período, era o nível prioritário 
no atendimento às crianças e adolescentes em idade escolar obrigatória. 
O Programa envolve várias ações e tem por objetivos a melhoria da infraestrutura física e 
pedagógica das escolas e o reforço da autogestão escolar nos planos financeiro, 
administrativo e didático, contribuindo para elevar os índices de desempenho da educação 
básica. Devendo os recursos ser empregados na aquisição de material permanente, na 
realização de pequenos reparos, adequações e serviços necessários à manutenção, 
conservação e melhoria da estrutura física, na aquisição de material de consumo, na 
avaliação de aprendizagem, na implementação de projeto pedagógico e no desenvolvimento 
de atividades educacionais. Portanto, os recursos utilizados no PDDE são de dois tipos: a) 
custeio: destinados à aquisição de materiais de consumo e à contratação de serviços para 
funcionamento e manutenção da escola; b) capital: destinados a cobrir despesas com 
aquisição de equipamentos e material permanente para as escolas, que resultem em 
reposição ou elevação patrimonial.  
Os recursos são repassados, anualmente, pelo FNDE/MEC, transferidos 
independentemente da celebração de convênio ou instrumento congênere, de acordo com o 
número de alunos extraído do Censo Escolar do ano anterior ao do repasse. O PDDE foi o 
primeiro programa de transferência de recursos financeiros da União diretamente para 
escolas públicas. 
Para a operacionalização e o acompanhamento do Programa, o FNDE conta com a 
parceria das Entidades Executoras (EEx) – Prefeituras Municipais, Secretarias de Educação 
dos Estados e do Distrito Federal –, das Entidades Mantenedoras (EM) das escolas privadas 
de educação especial, das Unidades Executoras Próprias das escolas (UEx), do MEC, por 
meio da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão (SECADI) 
e da Secretaria de Educação Básica (SEB), bem como dos órgãos de controle externo e 
interno e comunidades escolares dos estabelecimentos de ensino beneficiários dos recursos. 
Com a finalidade de contribuir com recursos que colaborem para assegurar um ensino de 
qualidade e escolas com melhores condições de atendimento, aos recursos do PDDE 
transferidos para cada unidade escolar foi incluído um valor fixo para as escolas que possuem 
UEx Própria, estipulado a partir do tipo e da localização da escola a ser beneficiada. Assim, a 
fórmula de cálculo dos repasses passou a se constituir da soma de um valor fixo com um valor 
variável per capita (com base no número de alunos, localidade da escola e modalidade de 
ensino). Esse valor per capita é calculado a partir do número de alunos da educação básica 
recenseados no ano anterior ao do repasse e considerando a situação da unidade escolar em 
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Para receber os recursos do Programa é necessário que as instituições de ensino 
apresentem as seguintes condições:  
 Ter conta bancária específica para crédito dos recursos, daí necessidade de a 
escola dispor de unidade executora;  
 Participar do censo escolar; 
 Possuir alunos matriculados, nas modalidades regular, especial e indígena; 
 Permanecer em atividade no ano de repasse dos recursos; 
 Estar a UEx do estabelecimento de ensino – qualquer que seja, UEx, EEx ou EM – 
adimplente com a prestação de contas.  
O ordenamento legal do PDDE 
O primeiro texto legal que tratou sobre a política em tela, foi a Resolução do FNDE nº 12, 
de 10 de maio de 1995 (BRASIL, 1995), ainda sob a designação PMDE. Conforme expresso 
nessa norma, o Programa deveria repassar diretamente às escolas públicas do ensino 
fundamental e ONGs sem fins lucrativos que atuassem com educação especial dinheiro para 
custeio e manutenção de suas atividades, com recursos oriundos do Salário-Educação, 
distribuídos pelo FNDE, segundo o número de alunos matriculados. O objetivo era promover 
melhorias na infraestrutura física e pedagógica das unidades de ensino e incentivar a 
autogestão escolar. 
Os recursos, inicialmente, deveriam ser repassados para a Secretaria Estadual ou 
Municipal de Educação ou para a UEx das escolas, sendo destinados apenas ao custeio das 
despesas, e poderiam ser usados na manutenção e conservação do prédio escolar, aquisição 
de material necessário ao funcionamento da escola, capacitação e aperfeiçoamento de 
profissionais da educação, avaliação da aprendizagem, implementação do projeto 
pedagógico, aquisição de material didático/pedagógico e desenvolvimento de atividades 
educacionais diversas (BRASIL, 1995). Em 1995, o repasse para uma UEx não era 
obrigatório.  
Desse período, dos anos 1990, também consta no banco de dados do FNDE, a Resolução 
nº 03, de 04 de março de 1997, que estabeleceu os critérios e formas de transferências de 
recursos financeiros às escolas públicas do ensino fundamental das redes estadual e 
municipal e às escolas de educação especial, mantida por organização não governamental, 
sem fins lucrativos, à conta do PMDE. Segundo essa Resolução: 
O Programa de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental – PMDE- 
consiste na transferência de recursos financeiros em favor das escolas de ensino 
fundamental, destinados a garantir, supletivamente, a manutenção destas. [...] As 
escolas públicas, localizadas nas Regiões Sul, Sudeste e no Distrito Federal, com mais 
de 150 (cento e cinquenta) alunos, e nas Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, com 
mais de 200 (duzentos) alunos, somente serão beneficiadas se dispuserem de Unidades 
Executoras próprias.  
Nesse ano de 1997, iniciou a obrigatoriedade de repasse diretamente para as UEx, de 
“dinheiro para custeio e manutenção de suas atividades” (BRASIL, 1997a). Essa mudança 
ocorrida na política foi analisada pelas pesquisadoras Adrião e Peroni (2007). Numa pesquisa3 
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sobre o PDDE onde consta que a partir de 1997 para que esses recursos chegassem 
diretamente às escolas, com base na ideia “de que a própria comunidade é quem sabe aplicar 
o dinheiro para resolver os seus problemas”, passou a exigir-se que cada instituição escolar 
criasse a sua UEx, ou seja, uma “[...] entidade de direito privado, sem fins lucrativos, 
representativos da comunidade escolar (caixa escolar, conselho escolar, associação de pais 
e mestres, etc.), responsável pelo recebimento e execução dos recursos financeiros recebidos 
pelo FNDE [...]” (BRASIL, 1997a).  
Segundo estudos de Peroni (2006; 2007), o PDDE, em sua origem, é a materialização, na 
política educacional brasileira, de redefinições do papel do Estado, mais especificamente as 
redefinições ocorridas nas propostas de financiamento e gestão escolar. Conforme Adrião e 
Peroni “[...] temos como pressuposto o fato de que a política educacional não é, simplesmente, 
determinada pelas mudanças que estão ocorrendo na redefinição do papel do Estado, mas é 
parte constitutiva dessas mudanças” (PERONI, 2007, p. 40). 
Nesse sentido, Peroni (2007) argumenta que o diagnóstico do governo brasileiro para a 
crise, em 1995, seria o de que a crise está no Estado e não no capital, e, portanto, dentre as 
estratégias do governo, estaria o Projeto de Reforma do Estado apresentado pelo Ministério 
da Administração e Reforma do Estado (MARE).  
A partir da Medida Provisória nº 1.784, de 14 de dezembro de 1998, o PMDE passou a ser 
denominado PDDE conforme especificado no texto da referida norma: 
Art. 8o  Fica instituído, no âmbito do FNDE, o Programa Dinheiro Direto na Escola, com 
o objetivo de prestar assistência financeira às escolas públicas do ensino fundamental 
das redes estaduais, municipais e do Distrito Federal e às escolas de educação especial 
qualificadas como entidades filantrópicas ou por elas mantidas, observado o disposto no 
art. 10 desta Medida Provisória. 
No segundo governo de Fernando Henrique (1999 a 2002), a implementação do PDDE 
manteve-se no contexto de um Estado regulador do mercado, que se desresponsabilizava na 
realização de suas políticas. Essa função era repassada para a iniciativa privada e, no caso 
das políticas sociais, para o chamado “terceiro setor”, ONGs e associações civis não estatais 
(KALAN).  
De acordo com Dourado (2007), a política de focalização materializada principalmente nos 
dois governos de Fernando Henrique, concentrou recursos e ações na tentativa de cumprir 
metas exigidas pelo sistema produtivo em reestruturação. A implementação dessa política 
manifestou-se em várias ações expressas na elaboração dos PCN’s, na implantação do Plano 
de Desenvolvimento da Escola (PDE-Escola), no PDDE e na execução de uma política de 
avaliação do sistema fortemente centralizada. Neste contexto, para o referido autor, a 
implementação de UEx nas escolas permite a instituição de entes privados na gestão de 
recursos públicos, secundarizando a participação de instâncias existentes, como Conselhos 
Escolares. Uma das justificativas da existência dessas Unidades usada pelo Governo se 
baseia na possibilidade de dar maior flexibilidade e agilidade na utilização dos repasses.  
Nos Governos de Luiz Inácio Lula da Silva, gestão 2003-2006 e 2007-2010, o PDDE teve 
continuidade, inicialmente com os mesmos fundamentos da política herdada de seu 
antecessor, Fernando Henrique, e herdou, além do modelo econômico implementado 
anteriormente, a base de sustentação política, inclusive ampliando-a, num eclético leque de 
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No que se refere aos recursos destinados às escolas pelo PDDE, destaca-se que, de 1995 
a 2004, não houve qualquer acréscimo na tabela de repasse dos recursos às escolas. O 
dinheiro continuou a ser repassado uma vez por ano, tendo como base o número de alunos 
matriculados no ensino fundamental, extraído do Censo Escolar do ano anterior.  
A Resolução FNDE nº 10, de 22 de março de 2004, Art. 5º, alterou a tabela de repasses, 
acrescentando um fator moderador/fator de correção ao número de alunos matriculados, 
visando contornar as disparidades verificadas nos repasses para escolas de mesma classe, 
com matrículas diferenciadas, consistindo em R$ 1,30 por matrícula excedente entre o maior 
e menor número da mesma classe. 
 No quadro a seguir, apresento dados sobre a evolução do PDDE entre os anos de 1995, 
início do programa, e 2004, a partir das modificações ocorridas nesse ano no programa: 















































Fonte: <http://www.fnde.gov.br/programas/dinheiro-direto-escola/dinheiro-direto-escola-dados-estatisticos>. Acesso em: 08 ago. 2014. 
Observando os dados do quadro acima, no decorrer de nove anos, o número de UEx 
multiplicou-se, pela obrigatoriedade exigida desde 1997, aumentou a participação de ONGs 
e o número de alunos contemplados com o Programa. O volume de recursos, contudo, não 
foi ampliado. Se atualizarmos o valor monetário nominal de 1995 para o seu valor real em 
2004, resulta R$ 610.119,004, valor que é mais do que o dobro daquele de 2004. Ou seja, 
mais escolas e alunos beneficiados e menos recursos. 
A Resolução FNDE/CD nº 17, de 9 de maio de 2005, estabeleceu, em seu artigo 4º, que 
as escolas públicas receberão os recursos financeiros do PDDE em parcela única anual. As 
principais mudanças introduzidas, pela referida Resolução são: redução de 90 para 50 o 
número de alunos que estabelece a obrigatoriedade da criação da UEx; as escolas com 
menos de 20 alunos não recebiam o dinheiro e passam a receber; foi estabelecido que, ao 
aderir ao Programa, a escola pode definir o percentual de verba que quer receber na rubrica, 
custeio ou permanente e as escolas de educação especial, privadas filantrópicas, passam a 
ter uma tabela específica, com valores mais altos do que as demais escolas. 
Em 2007, no segundo governo de Luiz Inácio Lula da Silva, o PDDE foi incorporado ao 
Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE). Sua constituição trouxe desdobramentos na 
gestão de recursos nas escolas e na autonomia financeira propiciada para as mesmas pelo 
Governo Central, inclusive no tocante à sua manutenção. O Programa passou por novas 
modificações com a implementação do PDE/Plano de Metas/PAR. Segundo Farenzena (2012, 
p. 112), nesse período: 
A adesão ao Plano de Metas e a elaboração do Plano de Ações Articuladas (PAR) 
tornaram-se requisitos para que os governos acessem transferências voluntárias da 
                                                            
4  O cálculo foi feito na Calculadora do Cidadão, do Banco Central do Brasil, tendo em conta o índice geral de 
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União; quer dizer, a previsão é de que a assistência voluntária seja balizada pelas ações 
registradas no PAR, havendo modalidades de assistência que podem ser acessadas por 
todas as redes públicas estaduais e municipais e outras destinadas a redes com índices 
mais baixos de desenvolvimento da educação básica (Ideb) ou que apresentem certas 
características definidas em ações específicas como merecedoras de priorização. 
Até 2008, o PDDE contemplava apenas as escolas públicas de ensino fundamental. Em 
2009, entre outros motivos, com a publicação da EM nº 59, que ampliou a obrigatoriedade da 
educação escolarizada para a faixa etária dos quatro aos dezessete anos. O Programa 
passou a ser utilizado, também, no repasse de recursos financeiros de programas do governo 
federal voltados para outras etapas da educação básica: a educação infantil e o ensino médio.  
Segundo Farenzena, em um dos estudos sobre o papel do governo da União no 
financiamento da educação básica, no período entre os anos de 2006 e 2010 “[...] o PDDE foi 
a ação de transferência de recursos financeiros que teve crescimento mais expressivo, pois 
seus recursos foram multiplicados três vezes e meia, confrontando-se 2010 e 2006” 
(FARENZENA, 2012, p. 112). 
No primeiro governo da Presidenta Dilma Rousseff (2011-2014), o PDDE ampliou seu raio 
de atuação e com a edição da Lei n° 12.695, de 25 de julho de 2012, que dispõe sobre o apoio 
técnico ou financeiro da União no âmbito do PAR, a política de transferência de recursos se 
fortaleceu. 
No ano de 2013, a partir da Resolução/CD/FNDE nº 10, de 18 de abril de 2013, o Programa 
passou por várias modificações. Conforme essa legislação o PDDE é definido como o 
programa por meio do qual o FNDE repassa recursos, em caráter suplementar, para: 
I. Escolas públicas das redes estaduais, municipais e do Distrito Federal, que 
possuam alunos matriculados na educação básica, de acordo com dados extraídos 
do censo escolar; 
II. Polos presenciais do sistema UAB que ofertem programas de formação inicial ou 
continuada a profissionais da educação básica; 
III. Escolas privadas de educação básica, na modalidade de educação especial, 
recenseadas pelo MEC no ano anterior ao do repasse, mantidas por entidades. 
Uma das modificações ocorridas no ano de 2014 que envolvem o PDDE diz respeito ao 
sistema PDDE Interativo5, metodologia disponibilizada para todas as escolas similar a 
plataforma utilizada pelo PDE Escola6. Fazem parte desse sistema os programas do MEC: 
PDE Escola, Atleta na Escola, Ensino Médio Inovador, Mais Educação, Escolas do Campo, 
Escolas Sustentáveis e Água na Escola.  
Os principais objetivos dessa convergência: a) facilitar a adesão de diretores escolares aos 
programas do MEC, centralizando informações relativas às diferentes ações e b) fomentar a 
participação da comunidade escolar nas decisões sobre a destinação dos recursos PDDE, 
                                                            
5   O PDDE Interativo é uma ferramenta de apoio à gestão escolar. Disponível em: 
<http://pddeinterativo.mec.gov.br> para todas as escolas públicas do país. Ele foi desenvolvido pelo MEC a 
partir da metodologia do PDE Escola. 
6   O PDE Escola foi concebido no âmbito do Fundescola, objeto do acordo de empréstimo firmado em 1998 entre 
o governo brasileiro e o Banco Mundial, cujo objetivo era melhorar a gestão escolar, a qualidade do ensino e a 
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condicionando o recebimento desses recursos à elaboração da metodologia de planejamento 
participativo do PDDE Interativo.  
Outra lei importante para o financiamento da educação é a Lei nº 13.005, de 25 de junho 
de 2014 que aprova o Plano Nacional de Educação (PNE). A meta 20, que trata do 
financiamento, se propõe ampliar o investimento público em educação pública de forma a 
atingir, no mínimo, o patamar de 7% do Produto Interno Bruto (PIB) do país no quinto ano de 
vigência desta lei e, no mínimo, o equivalente a 10% do PIB ao final do decênio. Será 
destinada à manutenção e ao desenvolvimento do ensino, em acréscimo aos recursos 
vinculados nos termos do Art. 212 da CF, além de outros recursos previstos em lei, a parcela 
da participação no resultado ou da compensação financeira pela exploração de petróleo e de 
gás natural, na forma de lei específica. 
Modalidades do PDDE 
Desde a sua criação, em 1995, o PDDE passou por diferentes governos e apresentou 
modificações em sua estrutura gerencial, detalhadas na seção anterior desse estudo que 
tratou dos aspectos legais. De acordo com os técnicos do FNDE para tornar mais ágil aos 
beneficiários do programa, a transferência de recursos e atender as necessidades das escolas 
e dos polos em diversas áreas, o Programa tem ampliado as ações que financia.  
Conforme dados apresentados no manual de orientações sobre o Programa, as ações são 
classificadas em três eixos básicos:  
PDDE Universal – repassa o dinheiro direto na escola para o financiamento de atividades 
de manutenção e pequenos investimentos, conforme critérios estabelecidos desde sua 
origem.  
Ações de infraestrutura – são aquelas cujas atividades financiadas pelo programa têm a 
finalidade de atender necessidades de infraestrutura física, a exemplo da construção de 
rampas para garantir as condições de acessibilidade; 
Ações pedagógicas – ações constituídas que atendem necessidades pedagógicas, como 
a construção da proposta pedagógica da escola e de seu planejamento estratégico. 
O MEC, fazendo uso da estrutura de execução descentralizada do PDDE, utiliza essa 
ferramenta para realizar algumas ações específicas, conhecidas como “ações agregadas ou 
complementares”, que representam parcelas adicionais de recursos a algumas unidades 
executoras, com propósitos específicos.  
Como exemplo dessas ações, podem-se citar as escolas que receberam recursos para 
financiar reformas que promovam acessibilidade aos alunos que apresentam necessidades 
especiais para locomoção; construções de poços ou cisternas, para atender as comunidades 
com atividades de lazer, culturais, recreativas e pedagógicas nos finais de semana, ou ainda 
para o desenvolvimento de planos de estruturação escolar ou de planejamento das ações 
escolares, dentre outras.  
Nesse contexto, atualmente existem dez ações complementares ou agregadas, 
identificadas nesse estudo como modalidades do PDDE. São elas: Água na Escola, Escola 
de Campo, Escola Acessível, Mais Cultura nas Escolas, Sala de Recursos Multifuncional, 
Escola Sustentável, PDE Escola, Educação Integral (Programa Mais Educação), Atleta na 
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Figura 1 – Modalidades do PDDE (ações agregadas) 
 
Fonte: Elaboração própria. Representa as modalidades do PDDE. Dados disponíveis em: 
<http://cursos.fnde.gov.br/mdl07/pdf/ParteinicialdoCurso.pdf>. 
As ações Escola Acessível, Água na Escola, Escola do Campo e Escola Sustentável são 
de iniciativa da SECADI/ MEC, enquanto que as ações Ensino Médio Inovador, Educação 
Integral, PDE-Escola e Atleta na Escola são iniciativas da SEB/MEC. 
A gestão escolar e financeira nas escolas públicas brasileiras 
A política PDDE está presente em todas as escolas de educação básica no Brasil, portanto 
é universal. Pelo seu grau de abrangência, torna-se uma das políticas mais importantes de 
financiamento da União aos estados e municípios para o atendimento à educação básica. 
Nesse sentido, é fundamental aprofundar como se estabelece a gestão escolar e financeira 
nas escolas públicas brasileiras. 
Somente no final da década de 1980, com a luta de movimentos sociais, de educadores, 
de políticos e pesquisadores engajados com a causa da educação, organizados em defesa 
de um projeto de educação pública de qualidade, foi possível estabelecer a “administração” 
da escola numa perspectiva democrática. Essa luta em busca da democratização resultou na 
aprovação do princípio da gestão democrática em documentos legais.  
 A Constituição Federal de 1988 inclui a gestão democrática como um dos princípios 
básicos que devem nortear o ensino e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB), de 1996, também estabelece (Art. 3) que o ensino será ministrado com base em 
diversos princípios e, entre eles, encontra-se a “gestão democrática do ensino público, na 
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escolas passaram a ter legitimidade para exercer a democratização da gestão enquanto 
possibilidade de melhoria do processo educacional.  
Diferentes estudos e pesquisas (BARROSO, 2000; DOURADO 1999; 2007; PARO, 1993; 
1996; 1997; OLIVEIRA, 1997; VIEIRA, 2007) aprofundam o tema da gestão escolar pública 
na perspectiva da gestão democrática. Porém, colocar em prática essa concepção ainda é 
um desafio nas escolas públicas brasileiras. Estabelecer essa nova filosofia de gestão implica 
romper com paradigmas tradicionais e práticas autoritárias.  
O sentido da gestão escolar que promove o encontro das pessoas, o diálogo, a troca de 
ideias para a solução de conflitos é o sentido da gestão democrática. Nessa perspectiva, as 
decisões da escola devem ser compartilhadas entre os diferentes segmentos da comunidade 
escolar, administrando ideias, conflitos e opiniões divergentes na busca de consensos 
temporários para a resolução de questões do cotidiano escolar. Esses processos de 
participação e do trabalho coletivo devem ser estabelecidos nos espaços de ação colegiada 
(Conselho Escolar, Grêmio Estudantil) a serem previstos no Projeto Político Pedagógico.  
Outro conceito que envolve a gestão democrática é o da autonomia. Quando se fala em 
autonomia, logo surge a lógica de livre escolha. Porém, a autonomia, na perspectiva da 
democratização da gestão, requer responsabilidade com outros. As escolhas não são 
individuais, a tomada de decisão é partilhada e coletiva. Nas palavras de Barroso: 
A autonomia é também um conceito que exprime sempre certo grau de relatividade: somos 
mais, ou menos, autônomos, podemos ser autônomos em relação a umas coisas e não em 
relação a outras. A autonomia é, por isso, uma maneira de gerir, orientar, as diversas 
dependências em que os indivíduos e os grupos se encontram no seu meio biológico ou 
social, de acordo com as suas próprias leis [...] (BARROSO, 2000, p. 16-17). 
Teoricamente e legalmente, o exercício da gestão democrática parece simples de ser 
estabelecido. Porém, na prática de escolas públicas não é isso que as pesquisas sobre o tema 
indicam. Há fragilidades em estabelecê-la e muitos, inclusive, consideram-na ultrapassada, 
sem nem mesmo ter sido suficientemente exercitada.  
Algumas dessas fragilidades se justificam pela história recente do país. Os resquícios dos 
períodos ditatoriais (1937-1945 e 1964-1985), e as “tradições” adquiridas, desde o início da 
formação do povo brasileiro, tais como: autoritarismo, patrimonialismo, corporativismo e 
clientelismo, entre outros “jeitos” de exercício do poder nas instituições, perpetuam traços e 
práticas presentes na cultura institucional brasileira e nas relações de poder. Segundo Edson 
Nunes, esses “[...] padrões institucionalizados de relações, estruturam os laços entre 
sociedade e Estado no Brasil” e forma a “gramática política do Brasil” (NUNES, 1997, p. 34). 
 Outro fator que fragiliza a gestão democrática se explica pela lógica mercadológica trazida 
para a gestão educacional, a partir da década de 1990, que enfatiza a gestão gerencialista. 
Nessa lógica, o gestor escolar torna-se o gerente dos programas. São inúmeras as ações e 
programas empresariais - Instituto Alfa e Beta, Instituto Ayrton Senna, Grupo Positivo, entre 
outros - estabelecidos, nos últimos anos, nas escolas públicas. O MEC também passou a 
estimular o uso de estratégias gerenciais em alguns de seus programas, que estabeleceram 
o planejamento estratégico na gestão escolar (PDE escola, PDE interativo, PDDE). Nessa 
perspectiva, o gestor escolar é tratado como um “gerente” e a escola como uma empresa. 
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escolas públicas, frente aos inúmeros papéis que o gestor tem de enfrentar, entre eles a 
gestão financeira dos recursos repassados à escola. 
A descentralização política e financeira, consolidada na CF de 1988, permitiu a 
democratização no interior das escolas, com eleições diretas para diretores e a criação de 
Conselhos Escolares, como  parte do processo democrático, mas criou, também, a 
responsabilidade na aplicação e controle dos recursos financeiros descentralizados, como 
parte integrante do Estado. 
O Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), lançado em 2007 pelo MEC, abarca um 
conjunto de programas educacionais implementados nas redes públicas de ensino. Com a 
chegada desses programas, os gestores escolares passaram a ter novas responsabilidades 
e a desempenhar novas funções. Uma dessas funções, que se tornou central na gestão 
escolar de uma escola pública, é a de agente financeiro, responsável pela gestão financeira.  
Essa tarefa, iniciada na década de 1990, em diferentes estados e municípios brasileiros, 
ocorreu através da descentralização financeira de recursos. Identificado, por exemplo, como 
autonomia financeira na rede estadual de ensino do Rio Grande do Sul ou como 
descentralização financeira, em algumas redes municipais de ensino. Além desses repasses, 
as escolas passaram a administrar os recursos disponibilizados por meio do PDDE (universal 
e modalidades). Atualmente, em escolas de médio e grande porte, os gestores escolares 
administram diferentes programas e cada um deles com valores específicos, em contas 
correntes diferentes. Em vários estados e municípios os órgãos colegiados das escolas, 
como, por exemplo, os conselhos escolares, são os responsáveis pela definição da forma de 
utilização dos recursos, que deve ser em conformidade com as decisões da comunidade. 
A chegada desses recursos às escolas, por um lado, facilitou o trabalho dos gestores na 
administração da escola, inclusive na promoção de melhorias das questões pedagógicas. Por 
outro lado, ampliou as responsabilidades na gestão financeira. Essa nova função envolve o 
levantamento de prioridades, a elaboração de planos financeiros, a pesquisa de orçamentos, 
a compra de materiais, conferência de notas fiscais e do material entregue, o cuidado com a 
data dos cheques em consonância com a prestação de serviço, a fiscalização da mão de obra, 
por fim, a prestação de contas. Todo esse processo deve passar pelo conselho escolar ou 
órgão assemelhado, que deve exercer o controle social do uso adequado desses recursos. 
Estudos e pesquisas que analisam o PDDE, seus efeitos e influências na gestão escolar e 
financeira pública (SILVA, 2005; VALENTE, 2011; KALAM, 2011; PINHEIRO, 2012; 
YANAGUITA, 2013) registram o descontentamento de gestores escolares com essas tarefas. 
Nas palavras de Silva: 
É nesse contexto que a “autonomia” da escola está, no PDDE, relacionada a um 
conjunto de “atributos pessoais” que têm sido transpostos do gestor empresarial para a 
gestão escolar como imperativos à garantia da qualidade da gestão e do ensino público. 
Dentre estes atributos, os mais recorrentes e significativos são: criatividade; capacidade 
de planejar; uso eficiente, efetivo e eficaz dos recursos disponíveis; capacidade de 
análise, de avaliação e de tomada de decisão; responsabilidade pelos resultados; 
iniciativa; envolvimento; autocontrole; integração; motivação; participação; agilidade e 
trabalho coletivo ou de equipe (SILVA, 2005, p. 119). 
Todos esses processos, que envolvem a gestão dos recursos financeiros, ocupam tempos 
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enfrentar esse desafio, algumas redes de ensino criaram a figura do agente financeiro, outras 
delegam a tarefa a um professor com essa habilidade ou, dependendo do tamanho da escola 
e dos recursos recebidos, contratam o serviço de contadores. Esse processo e a tomada de 
decisão, mais individualizada, fragiliza o exercício da gestão democrática. 
O tema da gestão financeira da educação é tratado em um estudo realizado por Farenzena 
e Araújo (2006), onde os mesmos discutem sobre os espaços de democratização e 
apresentam alguns conceitos referentes a esse aspecto da gestão escolar.  
O conceito da descentralização da gestão financeira é entendido “[...] como a transferência, 
a assunção ou a ampliação de competências e responsabilidades de planejamento, gestão e 
controle do uso de recursos financeiros da educação, compreendendo um movimento [...] das 
administrações centrais às escolas” (FARENZENA; ARAÚJO, 2006, p. 109). Segundo eles, a 
descentralização democrática congrega o controle público e social da gestão financeira. Pelas 
pesquisas realizadas pelos autores, em geral, dirigentes e educadores avaliam positivamente 
as potencialidades do repasse de recursos financeiros às escolas, mas enfatizam que os 
recursos repassados são insuficientes, aquém das necessidades das escolas. 
Segundo estudos de Moreira, com a implantação do PDDE se observa a predominância 
de um tipo de autonomia relativa das escolas para gerir recursos financeiros, posto que “[...] 
seu poder de decisão é previamente parametrizado por uma instância central e aplicação dos 
recursos é fragmentada em distintas ações” (MOREIRA, 2012, p. 11). Nesse estudo, a autora 
apresentou alguns resultados de uma pesquisa realizada pelo FNDE7, em 2011, sobre a 
satisfação dos beneficiários do PDDE. A respeito da capacidade da equipe de gestão 
administrar recursos financeiros públicos, considerando pessoal e tempo para essa atividade, 
constatam-se em respostas à pesquisa de satisfação dos beneficiários do Programa, que a 
maior parte (88%) das escolas afirma não encontrar dificuldades na gestão do PDDE. Para o 
percentual das que afirmam encontrar tais dificuldades (12%), os elementos de maior 
dificuldade estão em realizar pesquisa de preços para as despesas; achar pessoas para 
compor a UEX; reunir a comunidade escolar e realizar os procedimentos de prestação de 
contas. Na mesma pesquisa, a maioria das escolas informaram que o PDDE contribui para a 
melhoria da infraestrutura física e pedagógica e que o programa promove a participação social 
na gestão da escola. 
A partir dessas respostas, a autora enfatiza que “a gestão financeira integra diversas 
dimensões: política, pedagógica e administrativa” (MOREIRA, 2012, p. 11), destacando sobre 
a importância de uma autonomia construída, que integre e fundamente essas dimensões na 
identidade institucional da escola. Sendo assim, Moreira (2012) defende que esse modelo de 
gestão financeira descentralizada nas novas relações que se estabelecem, entre a instância 
central e a local, emergem conflitos por diferentes razões. Entre eles, cita:  
[...] as fortes disparidades econômicas, políticas, sociais, culturais e educacionais [...] 
que dizem respeito ainda à organização dos sistemas de ensino – estaduais, municipais 
e do Distrito Federal – e ao processo histórico de construção de cultura de gestão nas 
escolas participantes do programa (MOREIRA, 2012, p. 11). 
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Vigores e fragilidades do PDDE para a gestão escolar e financeira 
das escolas públicas  
Os argumentos, conceitos e evidências, apresentados neste texto, sobre os 20 anos de 
implementação da política pública PDDE e suas influências na gestão escolar e financeira das 
escolas públicas têm sua origem no estudo de documentos, textos legais e pesquisas que 
aprofundaram o tema (ADRIÃO; PERONI 2007; CRUZ, 2009; KALAM, 2011; MOREIRA 2012; 
PINHEIRO, 2012; YANAGUITA, 2013). A sistematização de parte desses estudos e a 
experiência da autora no exercício da gestão escolar, torna possível destacar alguns vigores 
e fragilidades dessa política, decorridos 20 anos de sua implementação, para o fortalecimento 
da gestão democrática e melhoria da qualidade da educação pública. 
Entre os vigores, destaco a chegada de recursos, de forma descentralizada às escolas 
públicas e a ampliação desses recursos para viabilizar outras modalidades. Conforme 
Pinheiro (2012), na distribuição dos recursos do PDDE, entre suas modalidades, verifica-se 
que as mais importantes são o PDDE Manutenção, o PDE Educação Básica e o PDDE 
Educação Integral. O PDDE Manutenção manteve o patamar de investimentos entre 2006 e 
2011; já o PDE Educação Básica teve execuções expressivas em 2009 e 2010, mas, em 2011, 
houve uma grande redução. O PDDE Educação Integral foi a modalidade que mais cresceu 
a partir do ano de 2008, 692% em relação a 2011. A expansão do PDDE ocorreu pelo aumento 
do investimento do Governo Federal na educação brasileira, e também por ser um programa 
que alcança a gestão e autonomia escolar sem intermediários na liberação dos recursos. 
(PINHEIRO). Pesquisas do FNDE indicam que o Programa é bem avaliado pelas escolas e 
pelos sistemas de ensino. 
Durante décadas, os gestores das escolas públicas tinham que organizar rifas, festas e 
contribuições espontâneas para gerir a escola, pois os recursos eram escassos. Os recursos 
do PDDE modificaram essa realidade, mesmo ampliando as funções do gestor escolar, as 
escolas públicas tiveram uma “autonomia” relativa para adquirir material de consumo, 
recursos didáticos, realizar reparos, melhorar a estrutura física e promover ações para 
qualificar os processos de ensino e de aprendizagem e o desenvolvimento de atividades 
educacionais do projeto pedagógico. 
De acordo com Cruz (2009), a diferenciação no atendimento minimizou desigualdades 
regionais presentes nos critérios de distribuição da quota federal do salário-educação, foi um 
importante mecanismo de financiamento suplementar às escolas, inclusive induzindo a 
criação de programas locais semelhantes.  
Em relação às fragilidades, na implementação do PDDE, verificou-se na escola a presença 
de uma autonomia relativa, pois esta foi outorgada a ações específicas, determinadas pelo 
próprio Programa, sem possibilidade de efetivo poder de decisão. As decisões centralizadas 
sobre os gastos públicos e seu rigoroso controle por parte do governo federal, inclusive, os 
recursos são fixados para despesas de custeio e de capital. Essa falta de autonomia promove 
a manutenção da dependência da UEx ao centro do sistema. Conforme Kalam (2011) ocorre 
[...] uma intensificação do trabalho docente nos ocupantes de cargos de direção, pois as 
atribuições se avolumaram, em função das exigências colocadas pelos inúmeros 
programas oficiais. Isso os deixa em situação vulnerável, pois sabem que seu papel se 
estende muito além de questões administrativo-financeiras. Além disso, o processo de 









Disponível em: http://seer.ufrgs.br/fineduca 
MAFASSIOLI, Andréia da Silva 
20 anos do Programa Dinheiro Direto na Escola
Fineduca – Revista de Financiamento da Educação, Porto Alegre, v. 5, n. 12, 2015. 1
14
dos trabalhadores da educação em função da rigidez das exigências, envolvendo um 
arcabouço burocrático que demanda tempo e conhecimento técnico para realizá-la, a 
prestação de contas tornou-se um mecanismo de engessamento das direções 
escolares, que veem seu tempo ser tomado, basicamente, no cumprimento desses 
meandros administrativos, impedindo-as de exercer, plenamente, seu papel político-
pedagógico junto ao coletivo escolar (KALAM 2011, p. 145). 
Segundo Adrião e Peroni (2007), a ênfase nas tarefas gerenciais (dimensão técnico-
operacional) exigida pela lógica do PDDE favorece a fragmentação das dimensões 
pedagógica e financeira da escola, geralmente, subordinando aquela a esta última; ocorre, 
também, uma ausência de espaços de participação da comunidade escolar e local na gestão 
dos programas; o controle social dos recursos descentralizados para a escola fica restrito à 
equipe escolar, existindo até casos da exclusão de funcionários não docentes às informações 
sobre os gastos.  
Outro aspecto importante de ser destacado, com as mudanças promovidas pelo PDDE nas 
escolas públicas, trata sobre a relação entre uma gestão escolar e financeira eficiente e uma 
gestão de fato democrática e participativa. Nesse sentido, é possível afirmar que os inúmeros 
procedimentos gerencialistas, nos moldes escola-empresa, ocorridos nos últimos anos nas 
escolas públicas, dificultam e enfraquecem as práticas de gestão democrática no ambiente 
escolar. Isso ocorre, pois um dos articuladores principais da prática desse princípio na escola, 
o gestor escolar, vê-se envolvido com inúmeras tarefas burocráticas que não permitem 
tempos e espaços qualificados para articular e viabilizar processos pedagógicos que 
envolvam todos os segmentos da comunidade escolar na tomada de decisão.  
Considerações finais 
Neste texto, apresento alguns movimentos de uma das políticas de financiamento da União 
à educação básica. Essa política, chamada PDDE, gerenciada pelo FNDE/MEC envolve 
várias ações e objetiva a melhoria da infraestrutura física e pedagógica das escolas e o reforço 
da autogestão escolar nos planos financeiro, administrativo e didático, contribuindo para 
elevar os índices de desempenho da educação básica. O texto trata sobre as condições que 
o Programa apresenta para a gestão escolar e financeira das escolas públicas, discutindo 
influências e interferências do PDDE para os gestores escolares e apontando possíveis 
vigores e fragilidades dessa política pública, decorridos 20 anos de sua implementação. 
Entre os vigores e fragilidades apresentados acima, destaca-se a necessidade de ampliar 
o volume de recursos da assistência financeira suplementar da União às escolas públicas. Os 
valores do PDDE repassados às escolas, mesmo com a sua ampliação nos últimos anos, 
ainda são parcos e não atendem as reais necessidades político-pedagógicas.   
 Tal constatação pode ser considerada uma das razões da ausência de resultados reais na 
melhoria da qualidade da educação básica brasileira. Mesmo que o financiamento por si só 
não garanta a qualidade do ensino, sabemos de sua fundamental importância para promover 
ações que possam reverter o fracasso escolar, ampliando situações de ensino e de 
aprendizagem com qualidade para todos os estudantes da educação básica brasileira. Cabe 
a nós, educadores e pesquisadores mobilizados por uma educação com mais qualidade 
social, nos engajarmos para que a meta 20 do Plano Nacional de Educação 2014/2020, que 
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